
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2582020 - SP 
(2024/0064263-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : F D S DE A
ADVOGADOS : MARIANA FIGUEIRA MATARAZZO - SP207869

LUIZ MARIO BARRETO CORREA - SP269997
AGRAVADO : A C D - ESPÓLIO
AGRAVADO : H L C - INVENTARIANTE
AGRAVADO : A C
ADVOGADO : ANDERSON CARECERES - SP295790
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO CONSTANTE 
NO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE PREPARO E 
O COMPROVANTE DE PAGAMENTO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.007, § 4º, DO 
CPC/2015. DESERÇÃO. SÚMULA N.187/STJ. DECISÃO MANTIDA.           
1. "É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a divergência 
entre o número do código de barras da guia de recolhimento e 
o comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do recurso 
especial, tornando-o, portanto, deserto" (AgInt no AREsp n. 2.498.044/BA, 
relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
2. Nos termos do artigo 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte será intimada 
para recolhimento do preparo recursal em dobro quando interpor o recurso 
sem a comprovação das respectivas taxas judiciárias, de modo que, caso 
não atenda a determinação a contento, seu recurso será considerado 
deserto, nos termos da Súmula n. 187/STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO CONSTANTE 
NO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE PREPARO E 
O COMPROVANTE DE PAGAMENTO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.007, § 4º, DO 
CPC/2015. DESERÇÃO. SÚMULA N.187/STJ. DECISÃO MANTIDA.           
1. "É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a divergência 
entre o número do código de barras da guia de recolhimento e 
o comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do recurso 
especial, tornando-o, portanto, deserto" (AgInt no AREsp n. 2.498.044/BA, 
relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
2. Nos termos do artigo 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte será intimada 
para recolhimento do preparo recursal em dobro quando interpor o recurso 
sem a comprovação das respectivas taxas judiciárias, de modo que, caso 
não atenda a determinação a contento, seu recurso será considerado 
deserto, nos termos da Súmula n. 187/STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 706/714) interposto contra decisão da 
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Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 678/679).

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 700/703).

Em suas razões, a parte alega a tempestividade do agravo e que o excesso 
de formalismo na determinação do recolhimento das custas em dobro por vício 
completamente sanável constitui flagrante ofensa ao devido processo legal.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (e-STJ fls. 719/722), requerendo a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 e a majoração dos 
honorários advocatícios.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

Ainda que a questão da intempestividade do agravo em recurso especial 
possa ser superada, a parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de 
desconstituir os termos da decisão agravada quanto à irregularidade do preparo, 
motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 678/679):

Cuida-se de agravo interposto por F D S DE A, contra decisão que inadmitiu 
recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição 
Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido. 

Mediante análise do recurso de F D S DE A, há divergência entre o número 
constante no código de barras da guia de preparo e seu respectivo 
comprovante de pagamento.

Registre-se que este STJ consolidou o entendimento de que "a falta de 
correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso 
especial, e, portanto, sua deserção". (AgInt no AREsp 1449432/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/5/2020.)

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
deixou o prazo transcorrer in albis.

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.

[...]
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
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percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Publique-se. Intimem-se.

 

Conforme destacado pela decisão agravada, para a jurisprudência do STJ, 
"a falta de correspondência entre o número do código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do 
recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" (AgInt no REsp n. 1.937.485/RJ, 
relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 28/3/2022, 
DJe de 4/4/2022).

E ainda, "à luz do disposto no art. 1.007, §§ 2º, 6º e 7º, do CPC/2015, a parte 
recorrente deve comprovar a realização do preparo no ato de interposição do recurso, 
sob pena de preclusão, sendo inadmissível a comprovação posterior, ainda que o 
pagamento tenha ocorrido dentro do prazo recursal" (AgInt no REsp n. 1.880.154/RN, 
Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/3/2021, 
DJe 26/3/2021).

Na mesma linha:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ILEGIBILIDADE DO PREPARO. AUSÊNCIA DE CÓDIGO DE BARRAS. 
DESERÇÃO MANTIDA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. INOCORRÊNCIA. 
SÚM 7 DO STJ. 
1. Pacificou-se no STJ o entendimento de que no ato de interposição, o 
recurso especial deve estar acompanhado das guias de preparo, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, 
sob pena de deserção e de que a alegação de falha na digitalização do 
documento pelo Tribunal de origem deve vir acompanhada de certidão 
comprobatória do que é afirmado. 
2. "É firme a jurisprudência da Casa no sentido de que "a falta de 
correspondência entre o número do código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo 
do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" (STJ, AgRg no AREsp 
619.794/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 27/10/2015). 
[...] 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.209.217/SP, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe de 30/9/2019.)

 

No caso, diante da falta de comprovação do adequado recolhimento do 
preparo no momento da interposição do recurso, a parte foi intimada em 15/03/2024 (e-
STJ fl. 673) para sua realização em dobro, na forma do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, 
sob pena de deserção.
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Mesmo intimada, a parte agravante deixou transcorrer o prazo in albis (e-
STJ fl. 676), de forma que inafastável a Súmula n. 187/STJ.

Assim, não prosperam as alegações apresentadas, incapazes de alterar os 
fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Deixo de aplicar a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, uma vez 
que a parte agravante apenas exerceu seu direito de petição, o que não constitui ato 
protelatório, a ensejar a sanção processual prevista no referido dispositivo.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, não haverá a majoração de 
honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015 no julgamento de 
agravo interno e de embargos de declaração.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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